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Abstract

This paper presents and discusses the features and results of some environmental programs and projects developed by the local government of Curitiba. The main purpose is to show and describe selective pickup programs, recycling plants and solid residues recycling. The paper analyses the population enrolled on the selective pickup programs showing the participation of the community and emphasizing the relevance of this subject to improve their patterns of living. The programs and projects focused highlight the concern of poor communities of Curitiba on the subject here presented, especially about the public management of resources related to the environment.
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1. Introdução

Houve um tempo em que se acreditava que os recursos naturais eram infinitos e que a natureza sempre conseguiria absorver todo o lixo produzido. A possibilidade de esgotamento dos recursos naturais não era motivo de preocupação para a humanidade quando, no século XIX, a Revolução Industrial iniciada na Inglaterra, se espalhou pela Europa e pela América do Norte. Naquele tempo, o crescimento econômico estava totalmente ligado a setores produtivos altamente poluentes e exploratórios, como por exemplo, a mineração. 

De acordo com a Prefeitura Municipal de Curitiba, a população mundial, especialmente urbana, cresceu – e ainda cresce – de maneira assustadora. Nos primeiros 1750 anos da era cristã, os habitantes da Terra passaram de 200 milhões a um bilhão. Nos últimos 245 anos, esse número chegou a seis bilhões e a previsão é de que nos próximos 300 anos a população do planeta seja de nove bilhões de seres humanos. Esse crescimento explosivo e a urbanização acelerada após a II Guerra Mundial, resultaram na utilização inadequada e intensa de recursos naturais e na degradação do meio ambiente. 

Além da urbanização ocorrida nesse período, o modo de desenvolvimento econômico também prejudicou tanto o meio ambiente quanto o urbano, ou seja, o meio comum em que todos vivemos. Os anos 70 e 80 foram marcados pela aceleração da riqueza material sem se preocupar com o desperdício, degradação e exploração do meio ambiente. Era o início do fortalecimento do modelo neoliberal preocupado com a economia de escala, isto é, o que interessava era o tamanho, o porte, a força das organizações dada a sua capacidade produtiva: quanto maior seu tamanho, maior o poder de negociação, de pressionar os fornecedores a reduzir o preço e os consumidores eram obrigados a pagar mais. O que é acrescido nos anos 80, é o aumento de empresas satélites espalhadas pelos países – formando parcerias com fornecedores confiantes – e, especialmente, a corrida pela inovação: fonte fundamental da competitividade com plantas flexíveis e maior número de produtos inovadores. O Japão realizou, nas duas últimas décadas, investimentos em P&D – Pesquisa e Desenvolvimento – superior a 6% do PIB; Estados Unidos e Europa, 3%, enquanto o Brasil investia parcelas inferiores a 0,6% do PIB.

Esse paradigma de produção busca a incessante criação de itens personalizados, que levam ao descarte prematuro de produtos que ainda têm vida útil. A população criou a expectativa de adquirir os novos produtos a cada lançamento. A conseqüência desse modo de vida combinado a um pesado marketing (Grimberg & Blauth, 1998), é um alto e intenso consumo: novos objetos, lançamento de produtos com novos acessórios ou sofisticações tecnológicas são acrescidos no mercado infinitamente, tornando os outros modelos obsoletos. Também o excesso de embalagens descartáveis é outro fator causador do aumento de resíduos, somando-se a isso, o desperdício de energia e recursos naturais. Ainda de acordo com os autores Grimberg & Blauth (1998), “entre os desperdícios mais notórios encontram-se o não aproveitamento dos resíduos sólidos e a quase absoluta inexistência de iniciativas de redução de resíduos na sua origem, as indústrias”. O atual padrão de desenvolvimento, segundo defendem os mesmos autores, caracteriza-se pela exploração cada vez mais intensa e constante dos recursos naturais do planeta, pela grande produção de resíduos, pela crescente exclusão social. Significa dizer, estamos vivendo em um enorme desequilíbrio entre o meio ambiente e o desenvolvimento, sem limites de produção e consumo, além de condições básicas para qualidade de vida da população.

O desenvolvimento econômico é vital para os países mais pobres, mas o caminho a ser adotado não pode jamais ser alavancado pelos altos padrões de consumo dos países desenvolvidos. O Fundo Mundial para a Natureza (WWF, 2001) lembra uma citação de Mahatma Gandhi que, ao ser perguntado se a Índia seguiria o estilo de vida britânico após a independência, indagava: “... a Grã-Bretanha precisou de metade dos recursos do planeta para alcançar sua prosperidade; quantos planetas não seriam necessários para que um país como a Índia alcançasse o mesmo patamar?”. A mesma WWF mostra, então, que “a sabedoria de Gandhi indicava que os modelos de desenvolvimento precisam mudar. Os estilos de vida das nações ricas e a economia mundial têm de ser reestruturados para levar em consideração o meio ambiente” (WWF, 2001). Afinal, nenhuma decisão econômica pode ser tomada sem afetar o meio ambiente, do mesmo modo que, nenhuma alteração ambiental pode ocorrer sem provocar impactos econômicos, por menores que sejam.

É preciso construir, como Rattner (2001) defende, uma sociedade mais estável, racional e harmoniosa, baseada no princípio de igualdade e justiça nas relações entre os indivíduos em um plano global, tendo, com isso, uma melhoria na qualidade de vidas das pessoas, pois o desenvolvimento sustentável envolve o Poder Público, a Sociedade Civil Organizada, Empresas e Organizações Não Governamentais buscando a proteção da sobrevivência dos recursos naturais utilizados pela sociedade. Essa qualidade de vida através do desenvolvimento sustentável envolveria diversos segmentos da administração pública. Um exemplo seria a educação e mobilização dos cidadãos, buscando conscientizá-los a respeito das questões ambientais, tentando uma mudança de cultura que existe em relação ao meio ambiente, como foi exposto no texto de Vaz & Cabral (2001). Um dos meios de se chegar a essa mudança seria através da coleta seletiva e reciclagem do lixo, onde os maiores beneficiados são o meio ambiente e a saúde da população. 

Segundo dados da Prefeitura Municipal de Curitiba, do total de lixo gerado nos centros urbanos, calcula-se que algo entre 35 e 45 % do que vai parar nos aterros sanitários, lixões controlados ou lixões a céu aberto, são compostos por materiais não degradáveis que podem ser reaproveitados. São resíduos que ocupam grandes espaços, enquanto que as áreas destinadas aos aterros estão cada vez mais escassas. A continuar nesse ritmo acelerado de geração de resíduos, a montanha de lixo sobre a Terra, em 2.050, deverá chegar a 1,5 trilhão de toneladas. A questão do lixo é uma problemática mundial. De acordo com o Environmental Protection Agency, EPA (órgão de controle ambiental federal dos EUA), citado em estudo realizado pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT, 1995), os EUA são os maiores produtores de lixo do mundo: cada norte americano produz 1,63 kg/dia, sendo geradas 200 milhões de toneladas de lixo por ano. Desse total, 2/3 vão para os aterros, 16% é incinerado e o restante é separado e vai para a reciclagem. Dados da Prefeitura Municipal de Curitiba informam que em 2.665 cidades brasileiras – mais de 50% dos municípios brasileiros – o lixo é depositado a céu aberto. No Brasil, são produzidas 241.614 toneladas de lixo diariamente. Desse total, 76% vão para os lixões, espalhados pelo país, ao passo que apenas 24% recebem tratamento mais adequado, como mostra o quadro 1.

Quadro 1: Disposição final do lixo no Brasil

Lixão
76%

Aterro Controlado
13%

Aterro Sanitário
10%

Usina de Compostagem
0,9%

Usina de incineração
0,1%

Fonte: IBGE, 1991

Esse é o pano de fundo que motivou a realização da pesquisa. O objetivo central foi o de procurar conhecer um conjunto de iniciativas inovadoras implementadas pela Prefeitura Municipal de Curitiba para lidar com a questão dos resíduos e materiais recicláveis. Outra expectativa presente foi a de, a partir do conhecimento adquirido, extrair lições e, delas, formular propostas e sistematizar idéias passíveis de serem aplicadas em outros municípios. Em termos mais particulares esse texto buscará descrever o processo de coleta seletiva na cidade; apresentar os programas do município, como “Compra do Lixo”, “Lixo que não é Lixo”, “Câmbio Verde”, entre outros; demonstrar o tratamento e destino dos materiais recicláveis; mostrar o local para onde vão os resíduos sólidos recicláveis coletados; comparar dados estatísticos dos programas da coleta seletiva do município para ver os resultados.

2. Perfil do município e da unidade da administração dedicada às questões ambientais

O município de Curitiba, capital do estado do Paraná, região sul do país, é uma cidade com 309 anos e com 1.584.232 habitantes, com PIB de US$ 12,1 bilhões/ano, tem renda per capita de aproximadamente US$ 8 mil/ano, contra uma média nacional de US$ 5 mil/ano. Possui um índice de 55 m2 de área verde por habitante, o que a faz ser considerada a Capital Ecológica do Brasil. 

A cidade parte do princípio de que a educação ambiental é um dos meios para melhor interagir o desenvolvimento urbano e a conservação do meio ambiente. O que depende, principalmente da parceria do poder público e da população. Desde 1989, a educação ambiental foi inserida no currículo escolar municipal, não esquecendo do restante da comunidade, atingindo cidadãos de todas as idades, níveis sociais e econômicos, com diferentes interesses. Enfatiza questões ambientais como: o consumo exagerado, as tecnologias utilizadas, formas de utilização racional dos recursos naturais, disposição final do lixo e o desenvolvimento de valores que privilegiam o espírito coletivo, procurando sensibilizar e mobilizar os cidadãos para uma atuação diferenciada no seu cotidiano. 

2.1. Secretaria Municipal de Meio Ambiente

A Secretaria tem a responsabilidade de proposição e execução da política ambiental da cidade, buscando alternativas para manter o equilíbrio do ambiente urbano e seus projetos fundamentam-se a partir da visão global da cidade que visam conciliar o potencial de crescimento urbano à conservação ambiental. Atualmente, dentro da necessidade de se encontrar ações de cunho ambiental que visem minimizar a problemática do lixo, os programas desenvolvidos tornam-se uma ação extremamente importante por fortalecer a limpeza do ambiente urbano e realizar práticas ambientalmente corretas pela população enquanto processo educativo. 

Além disso, conciliar o desenvolvimento das cidades com alternativas de soluções para as questões ambientais é o grande desafio para os administradores de hoje. Desenvolver a consciência do cidadão sobre o ambiente total e os problemas a que se associam, para que tenha o conhecimento, modifique suas atitudes, cultive o desejo de envolvimento, potencialize suas habilidades para trabalhar individual e coletivamente em busca de soluções e prevenção para as questões atuais e futuras, requer que a educação ambiental se enraíze pelo conjunto da sociedade. Por essa razão, a educação ambiental sai das salas de aula para abarcar também as comunidades urbanas por meio de programas de conscientização e mobilização sobre a destinação final do lixo e sua reciclagem. Depois de mais de dez anos de programas sobre a coleta seletiva, os números mostram que em 2000, o índice de reciclagem em Curitiba correspondia a 19,73%.

No que diz respeito aos resíduos sólidos, a Prefeitura Municipal de Curitiba oferece à população: Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares; Coleta de Resíduos Sólidos Recicláveis; Coleta de Resíduos Vegetais; Coleta de Resíduos de Serviço de Saúde; Programa Compra do Lixo; Programa Câmbio Verde; Varrição Manual; Varrição Mecânica; Limpeza de feiras-livres. Quanto à disposição final desses resíduos: Resíduo Domiciliar – Aterro Sanitário da Cachimba; Resíduo Reciclável – Usina de Valorização de Rejeitos; Resíduo Vegetal – Parque Náutico Iguaçu; Resíduo de Serviço de Saúde – Vala Séptica/Incineração. A seguir, serão apresentados alguns destes programas citados, por ordem cronológica de implantação.

3. Principais políticas relacionadas a resíduos sólidos no município

Neste tópico serão expostos e discutidos alguns dos principais projetos e programas, formulados e implementados pela administração municipal, sob a tutela da Secretaria do Meio Ambiente, para assegurar um melhor tratamento e destinação ao conjunto dos materiais sólidos recicláveis descartados no município.
3.1. Programa Compra do Lixo

Esse programa foi implantado em janeiro de 1989 com a finalidade de, alternativamente, coletar o lixo domiciliar das camadas menos favorecidas da população, evitando sérios problemas ambientais devido às áreas serem desurbanizadas e de difícil acesso aos caminhões da coleta, por se tratarem de encostas de morros, fundos de vale e ruas muito estreitas e, na maioria das vezes, não asfaltadas. 

O funcionamento do programa ocorre da seguinte maneira: uma caçamba estacionária com capacidade de 7m3 é instalada em local previamente determinado e é entregue à Associação de Moradores – que administra o programa nos pontos de troca – sacos de lixo com capacidade de 60 litros para acondicionamento dos resíduos orgânicos e inorgânicos. No início, para cada saco de lixo contendo de 8 a 10 Kg de resíduos depositados na caçamba, o participante recebia um vale-transporte. Mas a partir de julho de 1991, a prefeitura, visando auxiliar os pequenos produtores da Região Metropolitana de Curitiba e Litoral, passou a comprar o excedente das safras através do convênio firmado com a FEPAR – Federação Paranaense das Associações dos Produtores Rurais. Assim, foi substituído o vale-transporte por produtos hortifrutigranjeiros da época. 

Hoje em dia, quem deposita de 1 a 4 sacos de lixo na caçamba recebe uma sacola de alimentos simples (ovos, maçã, banana, repolho etc); ou, aqueles que depositarem acima de 5 sacos recebem outro tipo de sacola (arroz, feijão, mel, batata, cenoura, cebola, alho, doce em pasta etc). Os produtos são escolhidos de acordo com a demanda de mercado e leva-se em conta o valor nutritivo e energético dos alimentos. A Associação de Moradores recebe 10% do valor pago por cada saco de lixo depositado na caçamba, que é revertido em obras ou serviços definidos pela própria comunidade. 

Participam do programa 42 comunidades por ano, o que representa o benefício de 21.584 pessoas por mês de diferentes formas: limpeza total das áreas, diminuindo a incidência de doenças causadas por vetores; utilização dos espaços que antes eram depósitos de lixo a céu aberto, para implantar hortas comunitárias; possibilidade do manejo correto de resíduos e seu devido acondicionamento, evitando a exposição do lixo, mesmo durante os intervalos da coleta; auxílio no escoamento da safra dos hortigranjeiros na região metropolitana de Curitiba e litoral; enriquecimento da alimentação das famílias mais carentes. 

No início do programa, em 1990, foram coletados 2.269 toneladas de lixo no ano. Em 2000, esse número passou para 6.709 toneladas. 

3.2. Programa Lixo que não é Lixo

O programa foi implantado em outubro de 1989, primeiramente com trabalhos de educação ambiental, realizados em escolas da rede pública municipal. Em seguida, com objetivo de conscientizar os cidadãos sobre os benefícios ao meio ambiente e à população da separação do lixo orgânico do inorgânico. Para isso foram utilizadas cartilhas, folders, campanhas na grande mídia – jornal, rádio, TV etc. – onde eram destacados aspectos relevantes, tais como: um terço dos resíduos sólidos produzidos na cidade poderiam ser reciclados; a cada 50 Kg de papel usado, transformado em papel novo, evita-se que uma árvore seja cortada; a cada mil Kg de alumínio reciclado evita que 5 mil Kg de minério de bauxita sejam extraídos do solo; para fazer 1 Kg de vidro é preciso 1,3 Kg de sílica ou 1Kg de vidro quebrado. 

O programa utiliza 23 caminhões baú, trabalhando em dois turnos, 30 motoristas e 90 coletores. Os dados de maio de 1999 mostram que eram coletados 55 toneladas por dia de resíduos recicláveis. Uma parte era vendida aos depósitos de iniciativa privada e a outra destinada à Unidade de Valorização de Rejeitos (ver item 3.5).

Além de ampliar a vida útil do aterro sanitário, economizar energia e matérias-primas e gerar empregos, representa um esforço visando a melhoria da qualidade de vida e o combate à degradação ambiental. Dados da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Curitiba comprovam isso: a coleta seletiva vem poupando um volume de 1.221 m3 por dia do aterro sanitário. Veja-se, a seguir, alguns dados do programa entre 1990 a 2000.

Gráfico 01

Volume anual de lixo coletado pelo Programa “Lixo que não é Lixo”
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Há, ainda, algumas ramificações desse programa que são o Programa Lixo que não é Lixo em Condomínios e Programa Lixo que não é Lixo em Shopping Centers. O primeiro tem por objetivo realizar a educação ambiental referente a resíduos sólidos domiciliares gerados em condomínios residenciais e comerciais. Para se ter uma noção do alcance potencial dessa ação, vale notar que em 2001 havia cerca de oito mil condomínios na cidade. O segundo, fazer com que os lojistas realizem uma melhor separação prévia dos materiais recicláveis. 

3.3. Aterro da Cachimba

Até 20 de novembro de 1989, quando se iniciou a operação do Aterro Sanitário da Cachimba, o município de Curitiba não possuía um local adequado para depositar o lixo da cidade. Eram, para isso, utilizados depósitos de lixo (lixões) de municípios vizinhos (Lamenha Pequena e São José dos Pinhais), que tiveram uma vida útil de apenas seis meses. Esses locais foram desativados e, hoje, foram recuperados e estão na condição de aterros controlados. 

Localizado ao sul do município, as área total do Aterro da Cachimba é de 410.000 m2, sendo que a área destinada à disposição de lixo propriamente dito é de 237.000 m2. Tecnicamente o aterro está apto a receber resíduos domiciliares e industriais. Além do município de Curitiba, deverá receber resíduos dos municípios da região metropolitana (Almirante Tamandaré, Colombo, São José dos Pinhais, Piraquara, Campina Grande do Sul, Mandirituba, Pinhais, Fazenda Rio Grande e Quatro Barras). 

Para a escolha do local do aterro, a prefeitura realizou estudos e baseou-se em normas operacionais, para assegurar o controle da poluição e a proteção ambiental. Para o cálculo da área e do tempo de vida útil do aterro, foi estimada uma produção per capita média de lixo de 0,55 Kg/hab/dia, e uma abrangência variável do sistema de coleta de 75 a 90%, nos anos de 1988 a 2010. Entre o período de 1989 e 2000, o aterro recebeu aproximadamente 5 milhões de toneladas de resíduos domiciliares. Pelos cálculos iniciais realizados (vida útil aproximada de 12 anos), o aterro já teria sua capacidade esgotada, mas, graças aos incentivos à reciclagem dos programas implantados, a prefeitura conseguiu ampliar em pelo menos dois anos sua vida útil. Veja os dados na figura a seguir:

Gráfico 02

Demonstração da quantidade de resíduos depositados no Aterro da Cachimba
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3.4. Programa Câmbio Verde

Esse programa teve início em junho de 1991, de uma derivação dos programas “Compra do Lixo” e “Lixo que não é Lixo” e consiste na troca de materiais recicláveis por produtos hortigranjeiros de época. Iniciou-se a partir da ocorrência de uma super safra de repolho comprada pela Prefeitura de Curitiba para ser utilizada na troca por lixo reciclável coletado pela população. Em 1996, foi classificado como um dos semifinalistas do Concurso de Projetos de Gestão Pública e Cidadania, realizada pela Fundação Getúlio Vargas e Fundação Ford. 

Os pontos de troca estão localizados em pátios de supermercados, órgãos municipais, associações de moradores, ruas de bairros periféricos, destinando-se a famílias com renda de até 3 salários mínimos. São estacionados dois caminhões: um com uma balança para pesar o lixo reciclável e o outro com os alimentos que serão entregues. A cada 4 kg de lixo reciclável a pessoa recebe uma senha que dá o direito a uma porção contendo verduras e frutas da época. O material recolhido nestes pontos é enviado para a Unidade de Valorização de Rejeitos ou a depósitos credenciados, para ser separado, estocado e vendido. Em 2001, havia 61 pontos de troca, sendo beneficiadas aproximadamente 18.203 pessoas mensalmente. 

Gráfico 03

Quantidades anuais de lixo coletadas pelo Programa “Câmbio Verde”
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A Secretaria de Meio Ambiente compra os alimentos que a serem trocados por meio de um convênio entre a Prefeitura Municipal e a Federação Paranaense das Associações de Produtores Rurais – FEPAR e Associação Recreativa de Usuários do CEAS – ARUC. Essa forma de aquisição agiliza a compra de hortifrutigranjeiros, contornando o problema de perecibilidade. 

O programa tem propiciado uma melhoria da limpeza pública do meio urbano, promovido a educação da população em questões ambientais, prolongado a vida útil do aterro sanitário, facilitado o escoamento da safra de hortifrutigranjeiros produzida no cinturão verde Curitiba, racionalizado a exploração dos recursos naturais renováveis e não renováveis e, por fim, minimizado os problemas do êxodo rural. 

Existem, ainda, os Câmbios Especiais que possuem parcerias com outras secretarias. A Secretaria Municipal da Educação promove a troca do lixo por cadernos no início do ano letivo; as Secretarias da Criança, da Educação e a Fundação de Ação Social – FAS, realizam trocas de lixo reciclável por chocolates, panetones, brinquedos em comemoração de algumas datas festivas como a Páscoa, Natal, Dia das Crianças, etc. Na maioria das vezes, o produto alimentício trocado como, por exemplo, panetones ou ovos de Páscoa, é fabricado pelos próprios integrantes de entidades mantidas pela FAS. 

3.5. Unidade de Valorização de Rejeitos (UVR) 

A Unidade de Valorização de Rejeitos (UVR) está situada no município de Campo Magro a 30 km de Curitiba e tem por finalidade receber o material coletado nos programas “Lixo que não é lixo” e “Câmbio Verde”. A UVR é gerenciada pela Fundação de Ação Social – FAS e Instituto Pró-Cidadania e emprega 74 trabalhadores diretos.

Recebe em média 400 toneladas por mês de lixo reciclável através dos caminhões que operam três vezes por semana e cada um chega com aproximadamente 800 a 1.700 kg somente de lixo reciclável, o restante do lixo que não é reciclável – rejeitos – vai para o aterro (item 3.3). Os materiais recicláveis triados transformam-se em insumos que são vendidos às industrias para reciclagem. Os recursos provenientes da venda são aplicados pela FAS em obras assistenciais. 

A separação ocorre da seguinte maneira: 

1. O material reciclável, ainda em sacos plásticos, é descarregado em um pátio de recepção na UVR;

2. Um trator, com uma pá carregadeira, empurra o lixo até a boca de dois silos;

3. Dos silos, o lixo cai em duas esteiras mecânicas, onde o material é manualmente separado e posteriormente depositado em tambores. Cada trabalhador é responsável por selecionar 3 tipos de materiais (por exemplo: plástico, alumínio e vidro) e colocá-los em tambores distintos;

4. Os tambores são levados a outro local onde é feita a separação por especificidade do material. Por exemplo, o plástico: PET verde, PET branco, garrafa de óleo de cozinha, pote plástico de margarina, etc.; 

5. Depois de separados dessa forma, são processados em fardos prensados em máquinas especiais e depois vendidos para empresas que irão reciclá-los. O rejeito não reciclável é conduzido diariamente ao Aterro Sanitário da Cachimba.

Na área onde ficam os trabalhadores há uma placa com a meta diária de produção de separação. É preciso alcançar 17.000 Kg de lixo separado e no máximo 5.000 Kg de rejeitos. Ao final de cada dia é feita uma planilha onde cada responsável anota o peso e o tipo de cada fardo, para depois se tabular o resultado. A UVR recebe em média 17 mil pessoas por ano do mundo inteiro para conhecê-la e para visitar o museu. 

Uma usina como a UVR, se acoplada a uma unidade de compostagem do material orgânico, poderia reduzir em até 70%, em média, o volume do lixo destinado ao aterro, com a conseqüente redução de custos de aterramento por quantidade coletada e aumento da vida útil destinada à sua disposição.  

4. Considerações finais

A partir da pesquisa empírica realizada e de estudos feitos sobre o assunto, algumas conclusões, críticas e sugestões foram elaboradas sobre o tema explorado.

Uma primeira questão a ser apontada é que, antes da implantação de qualquer programa é preciso que a população, de forma em geral, tome consciência de suas próprias ações, no que diz respeito ao consumo, à extração exacerbada de recursos naturais do planeta – principalmente aqueles finitos – e ao modo como os rejeitos são dispostos no meio ambiente ao final de sua utilização. A mudança de atitude de toda a coletividade deve necessariamente se reportar e desenvolver o princípio dos três R’s: reduzir, reutilizar e reciclar o lixo gerado. Certamente alcançar esse patamar de conscientização da população em geral não é tarefa simples, pois envolve uma mudança no modo de agir dos cidadãos de todos os níveis sociais, econômicos e culturais. As dificuldades históricas para a realização desse processo de forma espontânea acabam por demandar a intervenção do Estado. Há que se formular e implementar políticas públicas. Um primeiro campo de intervenção é o da educação e reeducação ambiental. Nesse aspecto deve-se destacar a importância da articulação direta entre políticas públicas ambientais a políticas educacionais, tal qual a experiência do município de Curitiba. Exemplo disso foi a inclusão da disciplina de educação ambiental no currículo escolar, tendo como foco o desenvolvimento da consciência do cidadão sobre o ambiente total e os problemas a que se associam, para que adquira o conhecimento, modifique suas atitudes, cultive o desejo de envolvimento, potencialize suas habilidades para trabalhar individual e coletivamente em busca de soluções e da prevenção para as questões atuais e futuras. O passo seguinte seria a educação ambiental transcender as salas de aula para envolver as comunidades urbanas.

A divulgação deve ser perene, constante e enfática, principalmente no início. Devemos atentar que embora os resultados apresentados pelos programas sejam positivos há ainda muito a ser explorado. O Poder Público não se deve dar por satisfeito com os resultados imediatos apresentados: deve estimular a criação de uma nova cultura assentada na redução, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos. 

O município de Curitiba, nos anos de 1999 e 2000, apresentou uma redução da quantidade coletada de resíduos sólidos recicláveis, enquanto houve um aumento neste mesmo período de lixo despejado no Aterro Sanitário da Cachimba (ver figuras 1, 2 e 3). Isso demonstra claramente uma perda de eficácia dos programas destinados à coleta seletiva. O que se observou, durante o período de coleta de dados, foi que essa perda decorreu de uma certa retração nas campanhas de divulgação.

Uma maneira de iniciar a coleta seletiva, mesmo não sendo de iniciativa do Poder Público, pode ser através da sociedade civil, organizada através de cooperativas, ONG´s, associações de bairros, entre outros. A essas iniciativas atentamos para a importância do Poder Público que, em forma de parceria, deve apoiar e investir, com o escopo de multiplicar e efetivar tais projetos. Vale ressaltar, porém, que essas ações devem superar os problemas políticos, que em muitos casos atravancam seu desenvolvimento e são deixados de lado. É comum a ocorrência, em variados municípios, de situações em que catadores de materiais recicláveis em um momento recebem estímulos para a atividade e, em momento político posterior, são abandonados. Em Curitiba, quando da realização da pesquisa, isso estava estabilizado, com o apoio da Prefeitura Municipal, que vinha cedendo uniformes, carrinhos especiais, local apropriado e outros. É possível sugerir que uma maneira de minimizar os riscos dessas oscilações seja pelo efetivo envolvimento, articulação e organização da população, que deve assumir os projetos e programas como seus, não “da Prefeitura”.

No que diz respeito mais diretamente aos programas investigados pela pesquisa,  deve-se destacar o caráter significativamente inovador dos programas “Compra do Lixo” e “Câmbio Verde”. Ao comprar produtos hortifrutigranjeiros de pequenos produtores da região metropolitana, há um incentivo à agricultura familiar, gerando empregos e evitando o êxodo rural. Por outro lado, para aqueles que recebem os alimentos, esses programas também são importantíssimos, já que é um importante complemento alimentar – em muitos casos, a própria alimentação. Enfim, programas como esses asseguram a geração de empregos, a melhoria da alimentação, a qualidade de vida da população carente além do meio ambiente e o desenvolvimento urbano. 

Para finalizar, cumpre lembrar que o trato da questão ambiental não deve ficar apenas nas mãos do poder público municipal. Há que exigir-se atitudes mais firmes e abrangentes, nos planos estadual e federal, como a aplicação de sanções para os causadores de agressões diversas ao meio ambiente e também àqueles que depositam resíduos em lugares indevidos. As poucas infrações ou multas que existem são de baixa credibilidade, por serem aplicadas em pouquíssimos casos ou também por serem de baixo valor, face ao tamanho do problema ambiental causado. A estratégia de políticas públicas ambientais torna-se ineficiente pois, como lembra Maglio (1999), os governos ainda não priorizaram temas como: “ação ambiental do município, gestão compartilhada, educação ambiental, redução da geração de resíduos no interior do processo produtivo industrial, redução do consumo, maior responsabilização do gerador de resíduos, minimização dos impactos do processo de produção, entre outros”. 
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